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Tribunal de Justiça suspende feriado de Dia da Consciência Negra
no Maranhão

A Justiça do Maranhão julgou procedente o questionamento da validade da Lei Estadual nº 10.747/2017, que
instituiu o Dia da Consciência Negra (20 de novembro) como feriado estadual, por ser a criação de feriados
civis tema atinente à esfera legislativa privativa da União.

Uma ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do
Estado do Maranhão, pela Federação das Indústrias do Estado do Maranhão e Associação Comercial do
Maranhão, foi aceita pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que decidiu por fim no feriado estadual.

Segundo a decisão, o Estado do Maranhão não dispõe de competência para estabelecer novo feriado civil – além
do dia 28 de julho (Dia de Adesão do Maranhão à Independência do Brasil).

De acordo com relator Kleber Carvalho, os feriados religiosos também estão previamente estipulados pelo
diploma federal referido, que ressalvou à lei municipal a declaração acerca dos dias em que deverão recair, mas
não a competência para instituí-los.

Kleber Carvalho destacou que o Estado do Maranhão, ao instituir feriado civil fora do âmbito de sua
competência, violou normas de reprodução obrigatória da Carta Política estadual (artigos 1º, §2º, e 11) que
versam sobre competência, de modo que possível o ajuizamento de ação direta para contestar a validade da Lei
impugnada em face da própria Constituição Estadual.

No julgamento da ação que reconheceu a inconstitucionalidade da lei que criou o feriado no Dia da Consciência
Negra, o Pleno do Tribunal de Justiça reafirmou a importância da data. “Independentemente do resultado, a
efeméride, ainda que não possa ser considerada feriado por conta de restrições constitucionais, merece ser
enaltecida e respeitada por todos”, afirmou o desembargador Paulo Velten no julgamento.
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Governo suspende feriado do Dia da Consciência Negra no
Maranhão

 

Após decisão judicial, o governo do Maranhão suspendeu o feriado do Dia da Consciência Negra, que é
comemorado nesta quarta-feira (20) em todo o país. Por conta disso, as secretarias e demais órgãos estaduais
vão funcionar normalmente em todo o estado.

O anúncio sobre o cancelamento do feriado no Maranhão foi esclarecida em nota informada por meio da
Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores (Segep).

No ano de 2019 a data, que coincide com o dia atribuído à morte de Zumbi dos Palmares, ocorrida em 1695 e
que também é dedicado a reflexão sobre a inserção do negro na sociedade brasileira, foi considerada pela
primeira vez um feriado no estado.

Em todo o Brasil, a data nasceu após a sanção da Lei 12.519 pela então presidente da República Dilma Rousseff,
que na ocasião priorizou a data de aniversário de morte, 20 de novembro, do líder negro Zumbi dos Palmares.
Já no Maranhão, o feriado nasceu a partir da Lei 10.747 que foi criada pela Assembleia Legislativa no dia 12 de
dezembro de 2017 e sancionada pelo governador Flávio Dino.

Leia a íntegra da nota

“O Governo do Maranhão, por meio da Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores
(Segep) esclarece que, em virtude de decisão judicial, suspendeu o feriado de 20 de novembro de 2019, Dia da
Consciência Negra. Portanto, as secretarias e demais órgãos estaduais devem funcionar normalmente”.
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Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo unem esforços para
garantir sustentabilidade ambiental no Maranhão

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos
interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção
do meio ambiente no Maranhão, com o apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo. 

Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, assinou o
despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB)
assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à
Assembleia Legislativa para ser apreciado e votado pelos parlamentares.

“É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável",
ressaltou o presidente Othelino.

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.

“Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações”, analisou o governador Flávio Dino.

No ato, também foram entregues carrinhos que vão fazer city tour
transportando pessoas com deficiência pelo Centro.
Foto: Biaman Prado.
Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa. "É uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos
de compensações ambientais, conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a
população do Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso”, ressaltou o
parlamentar.

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. ”Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo".

Acessibilidade



Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as autoridades
participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da Cultura. Os veículos, que
facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto para pessoas com deficiência que circulam no
Centro Histórico de São Luís, foram entregues pelo juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de Interesses Difusos.
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Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo unem esforços para
garantir sustentabilidade ambiental no Maranhão

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos
interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção
do meio ambiente no Maranhão, com o apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo.

Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, assinou o
despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB)
assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à
Assembleia Legislativa para ser apreciado e votado pelos parlamentares.

“É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável”,
ressaltou o presidente Othelino.

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.

“Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de  proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações”, analisou o governador Flávio Dino.

Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa. “É uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos
de compensações ambientais, conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a
população do Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso”, ressaltou o
parlamentar.

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. ”Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo”.

Acessibilidade

Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as autoridades
participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da Cultura. Os veículos, que



facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto para pessoas com deficiência que circulam no
Centro Histórico de São Luís, foram entregues pelo juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de Interesses Difusos.

Biaman Prado
No ato, também foram entregues carrinhos que vão fazer city tour transportando pessoas com deficiência pelo
Centro

No ato, também foram entregues carrinhos que vão fazer city tour transportando pessoas com deficiência pelo
Centro
“São vários direitos humanos garantidos com um só gesto. Faço registro que tudo decorreu de uma ação
proposta pela Defensoria Pública e que teve    parecer do Ministério Público, para garantir acessibilidade, que é
um direito fundamental, além do acesso à cultura. Afinal, esses carrinhos estarão à disposição para fazer city
tour nos pontos turísticos para pessoas com deficiência, idosos, e pessoas com mobilidade reduzida”, explicou o
magistrado.

Também participaram dos atos o procurador geral do Estado, Rodrigo Maia; o procurador geral de Justiça, Luiz
Gonzaga Martins Coelho; do coordenador do Fórum Estadual de Educação Ambiental, Sálvio Dino Júnior;
secretários de Estado, defensores públicos, entre outras autoridades.

Biaman Prado
As autoridades com representantes de pessoas com deficiência beneficiadas pelos carrinhos de city tour 

As autoridades com representantes de pessoas com deficiência beneficiadas pelos carrinhos de city tour



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - INSTITUCIONAL
19/11/2019 - BLOG DO LEITÃO 
POSITIVA
MEIO AMBIENTE! TRÊS PODERES: Unem Esforços Para Garantir Sustentabilidade Ambiental No Maranhão 

Pag.: 5

MEIO AMBIENTE! TRÊS PODERES: Unem Esforços Para Garantir
Sustentabilidade Ambiental No Maranhão

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, na
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos
interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção
do meio ambiente no Maranhão, com o apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo. 
Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, assinou o
despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB)
assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à
Assembleia Legislativa para ser apreciado e votado pelos parlamentares.
“É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável",
ressaltou o presidente Othelino.
De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.
“Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de  proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações”, analisou o governador Flávio Dino.
Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa. "É uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos
de compensações ambientais, conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a
população do Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso”, ressaltou o
parlamentar.
Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. ”Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo".
Acessibilidade
Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as autoridades
participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da Cultura. Os veículos, que
facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto para pessoas com deficiência que circulam no
Centro Histórico de São Luís, foram entregues pelo juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de Interesses Difusos.
“São vários direitos humanos garantidos com um só gesto. Faço registro que tudo decorreu de uma ação
proposta pela Defensoria Pública e que teve    parecer do Ministério Público, para garantir acessibilidade, que é
um direito fundamental, além do acesso à cultura. Afinal, esses carrinhos estarão à disposição para fazer city
tour nos pontos turísticos para pessoas com deficiência, idosos, e pessoas com mobilidade reduzida”, explicou o
magistrado.
Também participaram dos atos o procurador geral do Estado, Rodrigo Maia; o procurador geral de Justiça, Luiz
Gonzaga Martins Coelho; do coordenador do Fórum Estadual de Educação Ambiental, Sálvio Dino Júnior;
secretários de Estado, defensores públicos, entre outras autoridades.
 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - COORDENADORIA DE PRECATÓRIO
19/11/2019 - BLOG DO MINARD 
POSITIVA
TJ publica listas atualizadas de credores de precatórios do Estado e municípios 

Pag.: 6

TJ publica listas atualizadas de credores de precatórios do Estado e
municípios

A Coordenadoria de Precatórios do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) publicou, nos últimos dias 13 e 14
de novembro, as listagens de credores de precatórios devidos pelo Estado do Maranhão, pelo INSS e pelos
municípios que estão sob sua jurisdição.

Regime Especial do Estado do Maranhão – Foi disponibilizada uma lista geral com 10.135 credores que
esperam receber valores referentes aos orçamentos de 2014 a 2020, incluindo 171 prioritários de precatórios
de natureza alimentar; uma lista da Administração Indireta com 32 credores de precatórios de autarquias como
DETRAN, UEMA, ITERMA e FUNAC, incluindo 01 prioritário de precatório de natureza alimentar; e, uma lista
com os 244 pagamentos realizados desde a última atualização (09/2019). As listas estão disponíveis para
consulta na área de Precatórios do Portal do Poder Judiciário – Regime Especial – Estado.

Regime Especial dos Municípios – São ao todo 77 municípios maranhenses submetidos ao Regime Especial.
Foram disponibilizadas listas por ente público devedor totalizando 739 credores, incluindo 04 credores
prioritários de precatórios de natureza alimentar. As listas estão disponíveis para consulta na área de
Precatórios do Portal do Poder Judiciário – Regime Especial.

Regime Especial do Município de São Luís – Foi disponibilizada uma lista geral com 169 credores, incluindo 03
credores prioritários de precatórios de natureza alimentar, e uma lista da Administração Indireta com 07
credores de precatórios de autarquias municipais.

Regime Geral – 44 municípios, o Sistema Autônomo de Água e Esgoto de Turiaçu e o Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS estão submetidos ao Regime Geral. Foram disponibilizadas listas por ente devedor
totalizando 377 credores, incluindo 03 credores prioritários de precatórios de natureza alimentar. Foram, ainda,
publicadas listas relativas ao INSS contendo 23 credores, incluindo 03 credores prioritários de precatórios de
natureza alimentar. As listas foram disponibilizadas na área de Precatórios do Portal do Poder Judiciário –
Regime Geral.

“A Coordenadoria de Precatórios trabalhará em regime de mutirão nas próximas semanas para assegurar o
pagamento, ainda no exercício de 2019, de todos os credores super preferenciais (preferências por doença, por
idade ou deficiência) cujas prioridades já foram deferidas e publicadas”, afirma o juiz auxiliar da Presidência,
gestor de Precatórios e secretário-geral da Câmara Nacional de Gestores de Precatórios, André Bogéa.
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Presidente do TJ da Bahia e mais 5 magistrados são afastados

 

O presidente do Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA), Gesivaldo Britto, e outros cinco magistrados foram
afastados do cargo por 90 dias na manhã desta terça-feira (19), em Salvador. A decisão decorreu de uma
operação da Polícia Federal para combater um suposto esquema de venda de decisões judiciais, além de
corrupção ativa e passiva, lavagem de ativos, evasão de divisas, organização criminosa e tráfico influência no
estado.

Na ação, que resultou na prisão de outras quatro pessoas, também foram cumpridos 40 mandados de busca e
apreensão em quatro cidades baianas e em Brasília. As prisões são temporárias e terão duração de cinco dias.
Os mandados foram expedidos pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e houve bloqueio de bens de alguns dos
envolvidos na investigação sobre legalização de terras no oeste baiano, no total de R$ 581 milhões.

Os magistrados afastados são:
Gesivaldo Britto, desembargador e presidente do TJ-BA
José Olegário Monção, desembargador
Maria da Graça Osório, desembargadora
Maria do Socorro Barreto Santiago, que é desembargadora
Marivalda Moutinho, juíza
Sérgio Humberto Sampaio, juiz
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TJ-MA suspende feriado estadual de Dia da Consciência Negra

Valdivan Alves by Valdivan Alves  on 04:04  0 Comment

De acordo com a decisão, o Estado do Maranhão não dispõe de competência para estabelecer novo feriado civil

Reprodução
A Justiça do Maranhão julgou procedente o questionamento da validade da Lei Estadual nº 10.747/2017, que
instituiu o Dia da Consciência Negra (20 de novembro) como feriado estadual, por ser a criação de feriados
civis tema atinente à esfera legislativa privativa da União.

Uma ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do
Estado do Maranhão, pela Federação das Indústrias do Estado do Maranhão e Associação Comercial do
Maranhão, foi aceita pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que decidiu por fim no feriado estadual.

De acordo com a decisão, o Estado do Maranhão não dispõe de competência para estabelecer novo feriado civil
– além do dia 28 de julho (Dia de Adesão do Maranhão à Independência do Brasil).

Segundo o relator Kleber Carvalho, os feriados religiosos também estão previamente estipulados pelo diploma
federal referido, que ressalvou à lei municipal a declaração acerca dos dias em que deverão recair, mas não a
competência para instituí-los.

Kleber Carvalho destacou que o Estado do Maranhão, ao instituir feriado civil fora do âmbito de sua
competência, violou normas de reprodução obrigatória da Carta Política estadual (artigos 1º, §2º, e 11) que
versam sobre competência, de modo que possível o ajuizamento de ação direta para contestar a validade da Lei
impugnada em face da própria Constituição Estadual.
    Segundo o relator do processo, o Estado violou normas de reprodução obrigatória da Carta Política estadual.
Foto: Reprodução

No julgamento da ação que reconheceu a inconstitucionalidade da lei que criou o feriado no Dia da Consciência
Negra, o Pleno do Tribunal de Justiça reafirmou a importância da data. “Independentemente do resultado, a
efeméride, ainda que não possa ser considerada feriado por conta de restrições constitucionais, merece ser
enaltecida e respeitada por todos”, afirmou o desembargador Paulo Velten no julgamento.c
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Expediente normal nas repartições públicas no Maranhão nesta
quarta (20) após justiça derrubar o feriado do Dia Nacional da
Consciência Negra
 

A Prefeitura de Timon informa que haverá expediente normal nas repartições públicas municipais nesta
quarta-feira, 20 de novembro. A data fazia parte do calendário estadual de feriados e pontos facultativos nas
repartições públicas, instituída na Lei Estadual nº 10.747/2017 por celebrar o Dia Nacional da Consciência
Negra e pelo aniversário da morte de Zumbi dos Palmares. Porém, uma decisão da Egrégia Corte de Justiça
Ação Declaratória de Inconstitucionalidade – ADIN nº10808708-26.2018.8.10.0000, declarou a
inconstitucionalidade desta lei, ocorrendo então sua revogação.

A Prefeitura de Timon, por sua vez, acata a decisão e revoga, através DECRETO Nº 059, DE 07 DE NOVEMBRO
DE 2019, publicado no Diário Oficial da Prefeitura, o dispositivo do decreto nº 004, de 11 de janeiro de 2019,
que incluía a data no calendário de feriados e pontos facultativos nas repartições públicas municipais.
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Comércio que funcionar nesta quarta terá que pagar hora extra
 

Apesar do Tribunal de Justiça ter julgado inconstitucional o feriado desta quarta-feira (20), Dia da Consciência
Negra no Maranhão, os estabelecimentos comerciais que forem abrir suas portas terão de cumprir todos os
itens do acordo coletivo de trabalho, firmado entre patrões e empregados.

É o que informa a Federação do Comércio do Maranhão (Fecomércio), uma das autoras da ação que derrubou o
feriado.

A ação para derrubar o feriado foi motivada pelas federações do Comércio e das Indústrias (Fiema) e Câmara
de Dirigentes Lojistas (CDL), que argumentaram que os estados, pela legislação federal, só podem cirar um
feriado, que no Estado já tem o 28 julho, Dia da Adesão do Maranhão à Independência.

A Lei que criou o Dia da Consciência Negra é de autoria do deputado Zé Inácio (PT) e foi sancionada pelo
Governador Flávio Dino (PCdoB) para entrar em vigor em 2018. Ano passado ele chegou a ser cumprido, mas
com a decisão do Tribunal de Justiça, este ano não será.

Mesmo assim, o acordo coletivo deverá ser cumprido porque foi levado em conta sua existência, pois a lei ainda
estava em vigor.

Central de Notícias



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - AÇÕES TJMA
19/11/2019 - BLOG GENIVALDO ABREU 
POSITIVA
Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo unem esforços para garantir sustentabilidade ambiental no
Maranhão

Pag.: 11

Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo unem
esforços para garantir sustentabilidade ambiental
no Maranhão

19/11/2019 05:00:00

 

Othelino Neto destacou como histórica união dos Poderes em favor da sustentabilidade
ambiental local | Biaman Prado
 

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB),
participou, nesta segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA),
da assinatura de atos interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O
objetivo é destinar recursos para a proteção do meio ambiente no Maranhão, com o apoio
dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo. 
 

Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e
Coletivos, assinou o despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em
seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB) assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei
do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à Assembleia Legislativa para ser
apreciado e votado pelos parlamentares.
 

"É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças
para investir em sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e
ambientalmente saudável", ressaltou o presidente Othelino.
 

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos
mais de R$ 25 milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do
Rangedor e o Parque Estadual do Bacanga.
 
 

Governador Flávio Dino assina os termos de liberação de recursos visando a ações de
proteção ambiental no Maranhão
 

"Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de proteção, defesa e
qualificação é um passo importante para que haja essa interação entre as pessoas e a
natureza , visando à compreensão da cidadania, que é um bem que deve ser respeitado por
todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais no presente, assim como
para as futuras gerações", analisou o governador Flávio Dino.



 

Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior
do Estado, a exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O
deputado Rafael Leitoa (PDT), presente no evento, elogiou a iniciativa. "É uma importante
iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos de compensações ambientais,
conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a população do
Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso", ressaltou o
parlamentar.
 

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das
dificuldades que passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense.
"Desde que assumimos a presidência desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a
necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos do Estado. E, hoje, estamos
concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo".
 

Acessibilidade
 

Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as
autoridades participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da
Cultura. Os veículos, que facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto
para pessoas com deficiência que circulam no Centro Histórico de São Luís, foram entregues
pelo juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de Interesses Difusos.
 
 

No ato, também foram entregues carrinhos que vão fazer city tour transportando pessoas
com deficiência pelo Centro
 

"São vários direitos humanos garantidos com um só gesto. Faço registro que tudo decorreu
de uma ação proposta pela Defensoria Pública e que teve parecer do Ministério Público, para
garantir acessibilidade, que é um direito fundamental, além do acesso à cultura. Afinal, esses
carrinhos estarão à disposição para fazer city tour nos pontos turísticos para pessoas com
deficiência, idosos, e pessoas com mobilidade reduzida", explicou o magistrado.
 

Também participaram dos atos o procurador geral do Estado, Rodrigo Maia; o procurador
geral de Justiça, Luiz Gonzaga Martins Coelho; do coordenador do Fórum Estadual de
Educação Ambiental, Sálvio Dino Júnior; secretários de Estado, defensores públicos, entre
outras autoridades.
 
 

Biaman Prado
As autoridades com representantes de pessoas com deficiência beneficiadas pelos carrinhos
de city tour
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Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo unem esforços para
garantir sustentabilidade ambiental no Maranhão

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos
interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção
do meio ambiente no Maranhão, com o apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo.

Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, assinou o
despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB)
assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à
Assembleia Legislativa para ser apreciado e votado pelos parlamentares.

“É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável”,
ressaltou o presidente Othelino.

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.
“Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações”, analisou o governador Flávio Dino.

Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa. “É uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos
de compensações ambientais, conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a
população do Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso”, ressaltou o
parlamentar.

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. ”Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo”.
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TJ divulga lista atualizada de credores de precatórios no MA
 

A Coordenadoria de Precatórios do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) publicou, nos últimos dias 13 e 14
de novembro, as listagens de credores de precatórios devidos pelo Estado do Maranhão, pelo INSS e pelos
municípios que estão sob sua jurisdição.

Regime Especial do Estado do Maranhão – Foi disponibilizada uma lista geral com 10.135 credores que
esperam receber valores referentes aos orçamentos de 2014 a 2020, incluindo 171 prioritários de precatórios
de natureza alimentar; uma lista da Administração Indireta com 32 credores de precatórios de autarquias como
DETRAN, UEMA, ITERMA e FUNAC, incluindo 01 prioritário de precatório de natureza alimentar; e, uma lista
com os 244 pagamentos realizados desde a última atualização (09/2019). As listas estão disponíveis para
consulta na área de Precatórios do Portal do Poder Judiciário – Regime Especial – Estado.

Regime Especial dos Municípios – São ao todo 77 municípios maranhenses submetidos ao Regime Especial.
Foram disponibilizadas listas por ente público devedor totalizando 739 credores, incluindo 04 credores
prioritários de precatórios de natureza alimentar. As listas estão disponíveis para consulta na área de
Precatórios do Portal do Poder Judiciário – Regime Especial.

Regime Especial do Município de São Luís – Foi disponibilizada uma lista geral com 169 credores, incluindo 03
credores prioritários de precatórios de natureza alimentar, e uma lista da Administração Indireta com 07
credores de precatórios de autarquias municipais.

Regime Geral – 44 municípios, o Sistema Autônomo de Água e Esgoto de Turiaçu e o Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS estão submetidos ao Regime Geral. Foram disponibilizadas listas por ente devedor
totalizando 377 credores, incluindo 03 credores prioritários de precatórios de natureza alimentar. Foram, ainda,
publicadas listas relativas ao INSS contendo 23 credores, incluindo 03 credores prioritários de precatórios de
natureza alimentar. As listas foram disponibilizadas na área de Precatórios do Portal do Poder Judiciário –
Regime Geral.

“A Coordenadoria de Precatórios trabalhará em regime de mutirão nas próximas semanas para assegurar o
pagamento, ainda no exercício de 2019, de todos os credores superpreferenciais (preferências por doença, por
idade ou deficiência) cujas prioridades já foram deferidas e publicadas.”, afirma o juiz auxiliar da Presidência,
gestor de Precatórios e secretário-geral da Câmara Nacional de Gestores de Precatórios, André Bogéa.
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PODERES UNEM ESFORÇOS PARA GARANTIR
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL NO MARANHÃO

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos
interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção
do meio ambiente no Maranhão, com o apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo.

Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, assinou o
despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB)
assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à
Assembleia Legislativa para ser apreciado e votado pelos parlamentares.

“É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável”,
ressaltou o presidente Othelino.

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.

Biaman Prado
Governador Flávio Dino assina os termos de liberação de recursos visando a ações de proteção ambiental no
Maranhão
“Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de  proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações”, analisou o governador Flávio Dino.

Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa. “É uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos
de compensações ambientais, conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a
população do Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso”, ressaltou o
parlamentar.

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. ”Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo”.

Acessibilidade – Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as
autoridades participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da Cultura. Os veículos,



que facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto para pessoas com deficiência que
circulam no Centro Histórico de São Luís, foram entregues pelo juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de
Interesses Difusos.

“São vários direitos humanos garantidos com um só gesto. Faço registro que tudo decorreu de uma ação
proposta pela Defensoria Pública e que teve    parecer do Ministério Público, para garantir acessibilidade, que é
um direito fundamental, além do acesso à cultura. Afinal, esses carrinhos estarão à disposição para fazer city
tour nos pontos turísticos para pessoas com deficiência, idosos, e pessoas com mobilidade reduzida”, explicou o
magistrado.
Também participaram dos atos o procurador geral do Estado, Rodrigo Maia; o procurador geral de Justiça, Luiz
Gonzaga Martins Coelho; do coordenador do Fórum Estadual de Educação Ambiental, Sálvio Dino Júnior;
secretários de Estado, defensores públicos, entre outras autoridades.

Biaman Prado
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Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo unem esforços para
garantir sustentabilidade ambiental no Maranhão

Othelino Neto destacou como histórica união dos Poderes em favor da sustentabilidade ambiental local

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos
interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção
do meio ambiente no Maranhão, com o apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo. 

Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, assinou o
despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB)
assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à
Assembleia Legislativa para ser apreciado e votado pelos parlamentares.

“É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável",
ressaltou o presidente Othelino.

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.

“Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de  proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações”, analisou o governador Flávio Dino.

Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa. "É uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos
de compensações ambientais, conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a
população do Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso”, ressaltou o
parlamentar.

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. ”Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo".

Acessibilidade



Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as autoridades
participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da Cultura. Os veículos, que
facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto para pessoas com deficiência que circulam no
Centro Histórico de São Luís, foram entregues pelo juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de Interesses Difusos.

“São vários direitos humanos garantidos com um só gesto. Faço registro que tudo decorreu de uma ação
proposta pela Defensoria Pública e que teve    parecer do Ministério Público, para garantir acessibilidade, que é
um direito fundamental, além do acesso à cultura. Afinal, esses carrinhos estarão à disposição para fazer city
tour nos pontos turísticos para pessoas com deficiência, idosos, e pessoas com mobilidade reduzida”, explicou o
magistrado.

Também participaram dos atos o procurador geral do Estado, Rodrigo Maia; o procurador geral de Justiça, Luiz
Gonzaga Martins Coelho; do coordenador do Fórum Estadual de Educação Ambiental, Sálvio Dino Júnior;
secretários de Estado, defensores públicos, entre outras autoridades.
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Tribunal de Justiça suspende feriado de Dia da Consciência Negra
no Maranhão
 

A Justiça do Maranhão julgou procedente o questionamento da validade da Lei Estadual nº 10.747/2017, que
instituiu o Dia da Consciência Negra (20 de novembro) como feriado estadual, por ser a criação de feriados
civis tema atinente à esfera legislativa privativa da União.

Uma ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do
Estado do Maranhão, pela Federação das Indústrias do Estado do Maranhão e Associação Comercial do
Maranhão, foi aceita pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que decidiu por fim no feriado estadual.

Segundo a decisão, o Estado do Maranhão não dispõe de competência para estabelecer novo feriado civil – além
do dia 28 de julho (Dia de Adesão do Maranhão à Independência do Brasil).

De acordo com relator Kleber Carvalho, os feriados religiosos também estão previamente estipulados pelo
diploma federal referido, que ressalvou à lei municipal a declaração acerca dos dias em que deverão recair, mas
não a competência para instituí-los.

Kleber Carvalho destacou que o Estado do Maranhão, ao instituir feriado civil fora do âmbito de sua
competência, violou normas de reprodução obrigatória da Carta Política estadual (artigos 1º, §2º, e 11) que
versam sobre competência, de modo que possível o ajuizamento de ação direta para contestar a validade da Lei
impugnada em face da própria Constituição Estadual.

Segundo o relator do processo, o Estado violou normas de reprodução obrigatória da Carta Política estadual.
Foto: Reprodução

No julgamento da ação que reconheceu a inconstitucionalidade da lei que criou o feriado no Dia da Consciência
Negra, o Pleno do Tribunal de Justiça reafirmou a importância da data. “Independentemente do resultado, a
efeméride, ainda que não possa ser considerada feriado por conta de restrições constitucionais, merece ser
enaltecida e respeitada por todos”, afirmou o desembargador Paulo Velten no julgamento.
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Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo unem esforços para
garantir sustentabilidade ambiental no Maranhão

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou no plenário
do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos interinstitucionais pela Sustentabilidade do
Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção do meio ambiente no Maranhão, com o
apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo. O ato contou com as presenças do governador Flávio Dino
e do presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos.

Na oportunidade, foram assinados o despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, o Decreto do
Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga.

“É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável. Sem
dúvida, uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos de compensações ambientais,
conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a população do Maranhão e,
principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso”, ressaltou o presidente Othelino.

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.

Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de  proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações”, analisou o governador Flávio Dino.

Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa.

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. ”“Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo.

Acessibilidade

Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as autoridades
participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da Cultura. Os veículos, que
facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto para pessoas com deficiência que circulam no
Centro Histórico de São Luís, foram entregues pelo juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses



Difusos e Coletivos.

“São vários direitos humanos garantidos com um só gesto. Faço registro que tudo decorreu de uma ação
proposta pela Defensoria Pública e que teve    parecer do Ministério Público, para garantir acessibilidade, que é
um direito fundamental, além do acesso à cultura. Afinal, esses carrinhos estarão à disposição para fazer city
tour nos pontos turísticos para pessoas com deficiência, idosos, e pessoas com mobilidade reduzida”, explicou o
magistrado.

Também participaram dos atos o procurador geral do Estado, Rodrigo Maia; o procurador geral de Justiça, Luiz
Gonzaga Martins Coelho; do coordenador do Fórum Estadual de Educação Ambiental, Sálvio Dino Júnior;
secretários de Estado, defensores públicos, entre outras autoridades.
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Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo unem esforços para
garantir sustentabilidade ambiental no Maranhão

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de… [ … ]

19 de novembro de 2019

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos
interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção
do meio ambiente no Maranhão, com o apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo.

Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, assinou o
despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB)
assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à
Assembleia Legislativa para ser apreciado e votado pelos parlamentares.

“É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável”,
ressaltou o presidente Othelino.

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.

Biaman Prado
Governador Flávio Dino assina os termos de liberação de recursos visando a ações de proteção ambiental no
Maranhão

Governador Flávio Dino assina os termos de liberação de recursos visando a ações de proteção ambiental no
Maranhão
“Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de  proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações”, analisou o governador Flávio Dino.

Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa. “É uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos
de compensações ambientais, conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a
população do Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso”, ressaltou o



parlamentar.

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. ”Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo”.

Acessibilidade

Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as autoridades
participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da Cultura. Os veículos, que
facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto para pessoas com deficiência que circulam no
Centro Histórico de São Luís, foram entregues pelo juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de Interesses Difusos.
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Legislativo, Judiciário e Executivo unem esforços para garantir
sustentabilidade ambiental no Maranhão
 

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos
interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção
do meio ambiente no Maranhão, com o apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo. 

Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, assinou o
despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB)
assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à
Assembleia Legislativa para ser apreciado e votado pelos parlamentares.

"É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável",
ressaltou o presidente Othelino.

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.

"Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de  proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações", analisou o governador Flávio Dino.

Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa. "É uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos
de compensações ambientais, conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a
população do Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso", ressaltou o
parlamentar.

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. "Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo".

Acessibilidade

Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as autoridades



participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da Cultura. Os veículos, que
facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto para pessoas com deficiência que circulam no
Centro Histórico de São Luís, foram entregues pelo juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de Interesses Difusos.

"São vários direitos humanos garantidos com um só gesto. Faço registro que tudo decorreu de uma ação
proposta pela Defensoria Pública e que teve    parecer do Ministério Público, para garantir acessibilidade, que é
um direito fundamental, além do acesso à cultura. Afinal, esses carrinhos estarão à disposição para fazer city
tour nos pontos turísticos para pessoas com deficiência, idosos, e pessoas com mobilidade reduzida", explicou o
magistrado.

Também participaram dos atos o procurador geral do Estado, Rodrigo Maia; o procurador geral de Justiça, Luiz
Gonzaga Martins Coelho; do coordenador do Fórum Estadual de Educação Ambiental, Sálvio Dino Júnior;
secretários de Estado, defensores públicos, entre outras autoridades.
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Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo unem esforços para
garantir sustentabilidade ambiental no Maranhão

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
segunda-feira (18), no plenário do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), da assinatura de atos
interinstitucionais pela Sustentabilidade do Estado do Maranhão. O objetivo é destinar recursos para a proteção
do meio ambiente no Maranhão, com o apoio dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo.

Na oportunidade, o juiz Douglas de Melo Martins, titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos, assinou o
despacho de liberação de recursos para proteção ambiental, e, em seguida, o governador Flávio Dino (PCdoB)
assinou o Decreto do Eco Liga e o Projeto de Lei do Parque Estadual do Bacanga, que deverá ser enviado à
Assembleia Legislativa para ser apreciado e votado pelos parlamentares.

“É um momento histórico em que os poderes constituídos e órgãos autônomos somam forças para investir em
sustentabilidade, tornando, assim, o Maranhão cada vez mais sustentável e ambientalmente saudável”,
ressaltou o presidente Othelino.

De acordo com o plano de execução apresentado pelo Governo do Estado, serão investidos mais de R$ 25
milhões em unidades de conservação, dentre as quais, o Parque Estadual do Rangedor e o Parque Estadual do
Bacanga.

“Com esses recursos, frutos dessa união, fazer um trabalho de  proteção, defesa e qualificação é um passo
importante para que haja essa interação entre as pessoas e a natureza , visando à compreensão da cidadania,
que é um bem que deve ser respeitado por todos nós, no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais
no presente, assim como para as futuras gerações”, analisou o governador Flávio Dino.

Os recursos serão destinados também à proteção e ações de recuperação de áreas do interior do Estado, a
exemplo do Parque Ambiental de Timon, beneficiado com R$ 4 milhões. O deputado Rafael Leitoa (PDT),
presente no evento, elogiou a iniciativa. “É uma importante iniciativa, tendo em vista que são recursos oriundos
de compensações ambientais, conquistadas com a interação entre os três poderes. Só quem ganha é a
população do Maranhão e, principalmente do interior, que tem mais dificuldade de acesso”, ressaltou o
parlamentar.

Segundo o presidente do TJMA, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, mesmo sabendo das dificuldades que
passam os municípios, o momento é impar para a sociedade maranhense. ”Desde que assumimos a presidência
desta Corte, tenho falado nos meus discursos sobre a necessidade dessa harmonia entre os poderes constituídos
do Estado. E, hoje, estamos concretizando com esse ato a parceria entre Legislativo, Judiciário e Executivo”.

Acessibilidade

Antes da assinatura dos despachos de liberação de recursos destinados ao meio ambiente, as autoridades
participaram da entrega de carrinhos elétricos para a Secretaria de Estado da Cultura. Os veículos, que



facilitam a mobilidade, garantindo acessibilidade e mais conforto para pessoas com deficiência que circulam no
Centro Histórico de São Luís, foram entregues pelo juiz Douglas de Melo Martins, da Vara de Interesses Difusos.

“São vários direitos humanos garantidos com um só gesto. Faço registro que tudo decorreu de uma ação
proposta pela Defensoria Pública e que teve    parecer do Ministério Público, para garantir acessibilidade, que é
um direito fundamental, além do acesso à cultura. Afinal, esses carrinhos estarão à disposição para fazer city
tour nos pontos turísticos para pessoas com deficiência, idosos, e pessoas com mobilidade reduzida”, explicou o
magistrado.

Também participaram dos atos o procurador geral do Estado, Rodrigo Maia; o procurador geral de Justiça, Luiz
Gonzaga Martins Coelho; do coordenador do Fórum Estadual de Educação Ambiental, Sálvio Dino Júnior;
secretários de Estado, defensores públicos, entre outras autoridades.
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NOTA PÚBLICA: Entidades Empresariais Suspendem Lei Estadual
que Decretava Feriado no Dia 20 de Novembro

Chapadinha/MA - Segunda-Feira, 18.Novembro.2019

A FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DO MARANHÃO
(FECOMÉRCIO-MA) informa que o julgamento, pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ/MA), da ADI nº.
0808708-26.2018.8.10.0000, decidiu pela inconstitucionalidade da Lei Estadual nº. 10.747/2017. Com isso, o
TJ/MA extinguiu o feriado de 20 de novembro no Maranhão.

Apesar disso, a Fecomércio-MA orienta às empresas que observem as regras estipuladas nas respectivas
Convenções Coletivas para o funcionamento no próximo dia 20 de novembro, uma vez que as condições
negociadas nas Convenções ou Acordos Coletivos tem sobreposição à Lei.

Nesse sentido, cabe ressaltar que para os setores abrangidos pela Convenção Coletiva firmada pela
Fecomércio-MA e o Sindicomerciários de São Luís, incluindo o 1º Termo Aditivo, o funcionamento do comércio
na capital, excepcionalmente no ano de 2019, terá condições especiais de remuneração neste dia 20 de
novembro, apesar da revogação do feriado.

Desse modo, para que sejam evitados futuros questionamentos judiciais, as empresas que decidirem pelo
funcionamento deverão promover o pagamento dos valores das horas trabalhadas com adicional de 100%, além
de uma gratificação de R$ 60,00 (sessenta reais) por empregado convocado para o trabalho nesse dia.

Clique aqui para acessar a íntegra da ADI nº. 0808708-26.2018.8.10.0000

Ascom/Fecomércio-MA
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ANAPURUS | Ex-Prefeita Tina Monteles Descumpre Prisão
Domiciliar e é Flagrada em Chapadinha

Chapadinha/MA - Segunda-Feira, 18.Novembro.2019

Do Blog do Gilberto Léda

A ex-prefeita de Anapurus, Tina Monteles foi mais uma vez flagrada descumprindo ordem judicial de prisão
domiciliar.

Imagens que começaram a circular nesta segunda-feira (18) nas redes sociais mostram a ex-gestora passeando,
no último dia 7 de novembro, pelo centro de Chapadinha, em plena luz do dia e em horário de grande circulação
de pessoas e veículos. Ela foi vista fazendo compras na cidade.

Tina Monteles foi condenada por dispensa ilegal de licitação a uma pena de 5 anos e 10 meses de detenção em
regime semiaberto. Porém, a pena foi convertida em prisão domiciliar e começou a ser cumprida em outubro de
2017.

Na decisão inicial, ela teve direito a alguns benefícios, como frequentar livremente as cidades de Anapurus,
Mata Roma, Chapadinha e São Luís no horário compreendido entre as 5h e as 23h, sendo que o sábado era livre.

Ainda assim, a ex-prefeita descumpria constantemente as condições impostas, sendo flagrada diversas vezes em
festas e eventos em cidades e horários não permitidos. Ela chegou a participar ativamente da campanha política
de 2018, tendo realizado comícios e reuniões em sua residência de Anapurus.

Por conta desses constantes descumprimentos, Tina Monteles acabou sendo denunciada pelos próprios
cidadãos de Anapurus, e em uma audiência no dia 21 de novembro de 2018, teve boa parte desses benefícios
suspensos, quando lhe foram impostas condições mais severas.

Tina perdeu o direito de transitar por Mata Roma, Chapadinha e São Luís e passou a ser obrigada a se recolher
das 21h às 8h, além de ficar proibida de frequentar locais públicos e realizar ou participar de eventos políticos.
Mesmo assim, ela segue descumprindo os termos da decisão judicial.
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Dia da Consciência Negra será comemorada porém não será feriado
no Maranhão

O Dia da Consciência Negra é comemorado em 20 de novembro em todo o território nacional. A data faz
referência ao dia da morte de Zumbi dos Palmares, líder do Quilombo de Palmares, que lutou para preservar o
modo de vida dos africanos escravizados que conseguiam fugir da escravidão. A importância da data está no
reconhecimento dos descendentes africanos na constituição e na construção da sociedade brasileira. Os
principais temas que podem ser abordados nessa data são o racismo, a discriminação, a igualdade social, a
inclusão do negro na sociedade, a religião e cultura afro-brasileiras, dentre outros.

Nesta quarta-feira (20), a data será lembrada e comemorada no Maranhão, porém não será feriado no Estado,
pois a Justiça do Maranhão julgou procedente o questionamento da validade da Lei Estadual nº 10.747/2017,
que instituiu o Dia da Consciência Negra (20 de novembro) como feriado estadual, por ser a criação de feriados
civis tema atinente à esfera legislativa privativa da União.

Uma ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do
Estado do Maranhão, pela Federação das Indústrias do Estado do Maranhão e Associação Comercial do
Maranhão, foi aceita pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que decidiu por fim no feriado estadual.

De acordo com a decisão, o Estado do Maranhão não dispõe de competência para estabelecer novo feriado civil
– além do dia 28 de julho (Dia de Adesão do Maranhão à Independência do Brasil).

Kleber Carvalho destacou que o Estado do Maranhão, ao instituir feriado civil fora do âmbito de sua
competência, violou normas de reprodução obrigatória da Carta Política estadual (artigos 1º, §2º, e 11) que
versam sobre competência, de modo que possível o ajuizamento de ação direta para contestar a validade da Lei
impugnada em face da própria Constituição Estadual.

No julgamento da ação que reconheceu a inconstitucionalidade da lei que criou o feriado no Dia da Consciência
Negra, o Pleno do Tribunal de Justiça reafirmou a importância da data. “Independentemente do resultado, a
efeméride, ainda que não possa ser considerada feriado por conta de restrições constitucionais, merece ser
enaltecida e respeitada por todos”, afirmou o desembargador Paulo Velten no julgamento.

Importância do Dia da Consciência Negra
Os principais temas que podem ser abordados nessa data são o racismo, a discriminação, a igualdade social, a
inclusão do negro na sociedade, a religião e cultura afro-brasileiras, dentre outros. Durante o governo Lula
(2003-2010), a Lei nº 10.639 de 9 de janeiro de 2003, determinava a inclusão da temática “História e Cultura
Afro-Brasileira” no currículo escolar.

Nesse mesmo documento, ficou estabelecido que as escolas iriam comemorar a consciência negra: “Art. 79-B. O
calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’.”

No entanto, foi somente no governo de Dilma Rousseff e através da Lei nº 12.519 de 10 de novembro de 2011,



que essa data foi oficializada.

Nesse documento foi criado o “Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra”, sem obrigatoriedade de que ele
fosse feriado. O dia da Consciência Negra não se constitui feriado nacional, mas estadual e, em mais de mil
cidades, feriado municipal.

Zumbi dos Palmares
Popularmente chamado de Zumbi dos Palmares, ele foi o último dos líderes do Quilombo dos Palmares,
localizado no atual estado de Alagoas, durante o período colonial. Filho de africanos escravizados e nascido
nesse quilombo, Zumbi foi educado por um sacerdote e depois retornou ao seu local de nascimento. Ali, lutou
para que o quilombo não fosse destruído pelos colonizadores que consideravam um perigo aquela reunião de
negros libertos.

Em 1695, com 40 anos, Zumbi foi assassinado pelo capitão Furtado de Mendonça, a mando de Domingos Jorge
Velho. Foi decapitado e sua cabeça levada para Recife onde ficou exposta em praça pública.
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Centro Judiciário

O desembargador José Luiz Almeida, presidente do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de
Conflitos do Tribunal de Justiça do Maranhão, inaugura hoje o primeiro Centro Judiciário de Solução de
Conflitos e Cidadania da Comarca de Pedreiras, nas dependências da Faculdade de Educação São Francisco.
A iniciativa, viabilizada por meio de Termo de Cooperação Técnica firmado pelo TJMA e pela faculdade,
facilitará o acesso do cidadão à Justiça, incentivando a solução de conflitos de forma ágil, simples e sem
burocracia, o que fortalece a cultura da paz e do diálogo.
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Ninguém entendeu

O Ministério Público do Maranhão disparou ontem um release à imprensa informando de uma ação contra o
prefeito de Caxias, Fábio Gentil (PRB), por improbidade.
Segundo a nota, o procedimento foi motivado por irregularidades na celebração de convênio entre a Prefeitura
de Caxias e a Faculdade Vale do Itapecuru (FAI) de Caxias.
Ocorre que, de acordo com a Prefeitura, essa ação já foi julgada, e rejeitada, pelo Tribunal de Justiça do
Maranhão.
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Estado Maior

Em prisão domiciliar desde o ano passado, a ex-prefeita de Anapurus Tina Montelles foi flagrada fazendo
compras em Chapadinha, descumprindo ordem judicial.
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Dia da Consciência Negra não é mais feriado no Maranhão

O Maranhão já possui um feriado estadual no dia 28 de julho e de acordo com a Lei Federal 9.093/95 o estado
não poderia criar outro

OESTADOMA.COM

19/11/2019 às 11h43

Dia da Consciência Negra não é mais feriado no Maranhão

MARANHÃO – O dia da Consciência Negra, comemorado no dia 20 de novembro não é mais feriado estadual no
Maranhão desde o dia 9 de outubro, quando foi considerado inconstitucional pelo Tribunal de Justiça. Portanto,
nesta quarta-feira (20), o expediente será normal no comércio e para órgãos do governo.

De acordo com a Lei Federal 9.093/95, os Estados têm direito à criação de apenas um feriado. O Maranhão já
possui um feriado estadual, no dia 28 de julho, que é comemorado o Dia de Adesão do Maranhão à
Independência do Brasil.

Em nota, a Secretaria de Estado de Gestão, Previdência e Assistência dos Servidores (SEGEP), informou que as
secretarias e demais órgãos estaduais funcionam normalmente.

Leia a nota na íntegra

O Governo do Maranhão, por meio da Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores
(Segep) esclarece que, em virtude de decisão judicial, suspendeu o feriado de 20 de novembro de 2019, Dia da
Consciência Negra. Portanto, as secretarias e demais órgãos estaduais devem funcionar normalmente.
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Eleição

Desembargadores do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) já se preparam para mais uma eleição para a
presidência da corte.
Segundo apurou a coluna, devem ser candidatos a desembargadora Nelma Sarney e o desembargador Lourival
Serejo.
As primeiras sondagens apontam para uma disputa acirrada. A escolha do sucessor do desembargador José
Joaquim ocorre em dezembro.
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Estabelecimento comercial que funcionar na quarta-feira terá que
pagar hora extra

Apesar de o feriado ter sido julgado inconstitucional, empresas vão cumprir exigências como se lei estivesse em
vigor

Apesar de o Tribunal de Justiça ter julgado inconstitucional o feriado desta quarta-feira (20), Dia da Consciência
Negra, os estabelecimentos comerciais que forem abrir suas portas terão de cumprir todos os itens do acordo
coletivo de trabalho firmado entre patrões e empregados. É o que informa a Federação do Comércio do
Maranhão (Fecomércio), uma das autoras da ação que derrubou o feriado.

A ação para derrubar o feriado foi patrocinada pelas federações do Comércio e das Indústrias (Fiema) e Câmara
dos Dirigentes Lojistas (CDL), que argumentaram que os estados, pelo legislação federal, podem criar apenas
um feriado e este no Maranhão é o 28 de julho, Dia da Adesão do Maranhão à Independência.

A lei é de autoria do deputado Zé Inácio (PT) e foi sancionada pelo governador Flávio Dino (PCdoB) para entrar
em vigor em 2018. Ano passado, ele chegou a ser cumprido, mas com a decisão do TJ, este ano não será, porém
no acordo coletivo foi levado em conta a sua existência, pois a lei ainda estava em vigor.

Desta forma, as empresas que forem funcionar nesta quarta-feira terão de pagar aos empregados escalados
para trabalhar hora extra dobra, R$ 50 de gratificação ao final do expediente e recolher R$ 5,00, por
empregado, em favor do Sindicato dos Comerciários.

Eis a íntegra da nota da Fecomércio:

A FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DO MARANHÃO
(FECOMÉRCIO-MA) informa que o julgamento, pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ/MA), da ADI nº.
0808708-26.2018.8.10.0000, decidiu pela inconstitucionalidade da Lei Estadual nº. 10.747/2017. Com isso, o
TJ/MA extinguiu o feriado de 20 de novembro no Maranhão.

Apesar disso, a Fecomércio-MA orienta às empresas que observem as regras estipuladas nas respectivas
Convenções Coletivas para o funcionamento no próximo dia 20 de novembro, uma vez que as condições
negociadas nas Convenções ou Acordos Coletivos tem sobreposição à Lei.

Nesse sentido, cabe ressaltar que para os setores abrangidos pela Convenção Coletiva firmada pela
Fecomércio-MA e o Sindicomerciários de São Luís, incluindo o 1º Termo Aditivo, o funcionamento do comércio
na capital, excepcionalmente no ano de 2019, terá condições especiais de remuneração neste dia 20 de
novembro, apesar da revogação do feriado.

Desse modo, para que sejam evitados futuros questionamentos judiciais, as empresas que decidirem pelo
funcionamento deverão promover o pagamento dos valores das horas trabalhadas com adicional de 100%, além
de uma gratificação de R$ 60,00 (sessenta reais) por empregado convocado para o trabalho nesse dia.
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Estabelecimento comercial que funcionar na quarta-feira terá que
pagar hora extra

Apesar de o Tribunal de Justiça ter julgado inconstitucional o feriado desta quarta-feira (20), Dia da Consciência
Negra, os estabelecimentos comerciais que forem abrir suas portas terão de cumprir todos os itens do acordo
coletivo de trabalho firmado entre patrões e empregados. É o que informa a Federação do Comércio do
Maranhão (Fecomércio), uma das autoras da ação que derrubou o feriado.

A ação para derrubar o feriado foi patrocinada pelas federações do Comércio e das Indústrias (Fiema) e Câmara
dos Dirigentes Lojistas (CDL), que argumentaram que os estados, pelo legislação federal, podem criar apenas
um feriado e este no Maranhão é o 28 de julho, Dia da Adesão do Maranhão à Independência.

A lei é de autoria do deputado Zé Inácio (PT) e foi sancionada pelo governador Flávio Dino (PCdoB) para entrar
em vigor em 2018. Ano passado, ele chegou a ser cumprido, mas com a decisão do TJ, este ano não será, porém
no acordo coletivo foi levado em conta a sua existência, pois a lei ainda estava em vigor.

Desta forma, as empresas que forem funcionar nesta quarta-feira terão de pagar aos empregados escalados
para trabalhar hora extra dobra, R$ 50 de gratificação ao final do expediente e recolher R$ 5,00, por
empregado, em favor do Sindicato dos Comerciários.

Eis a íntegra da nota da Fecomércio:

A FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DO MARANHÃO
(FECOMÉRCIO-MA) informa que o julgamento, pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ/MA), da ADI nº.
0808708-26.2018.8.10.0000, decidiu pela inconstitucionalidade da Lei Estadual nº. 10.747/2017. Com isso, o
TJ/MA extinguiu o feriado de 20 de novembro no Maranhão.

Apesar disso, a Fecomércio-MA orienta às empresas que observem as regras estipuladas nas respectivas
Convenções Coletivas para o funcionamento no próximo dia 20 de novembro, uma vez que as condições
negociadas nas Convenções ou Acordos Coletivos tem sobreposição à Lei.

Nesse sentido, cabe ressaltar que para os setores abrangidos pela Convenção Coletiva firmada pela
Fecomércio-MA e o Sindicomerciários de São Luís, incluindo o 1º Termo Aditivo, o funcionamento do comércio
na capital, excepcionalmente no ano de 2019, terá condições especiais de remuneração neste dia 20 de
novembro, apesar da revogação do feriado.

Desse modo, para que sejam evitados futuros questionamentos judiciais, as empresas que decidirem pelo
funcionamento deverão promover o pagamento dos valores das horas trabalhadas com adicional de 100%, além
de uma gratificação de R$ 60,00 (sessenta reais) por empregado convocado para o trabalho nesse dia.
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Quarta-feira não é feriado, mas empresas vão cumprir exigências
como lei estivesse em vigor

por Aquiles Emir -19 de novembro de 2019010

Apesar de o Tribunal de Justiça ter julgado inconstitucional o feriado desta quarta-feira (20), Dia da Consciência
Negra, os estabelecimentos comerciais que forem abrir suas portas terão de cumprir todos os itens do acordo
coletivo de trabalho firmado entre patrões e empregados. É o que informa a Federação do Comércio do
Maranhão (Fecomércio), uma das autoras da ação que derrubou o feriado.

A ação para derrubar o feriado foi patrocinada pelas federações do Comércio e das Indústrias (Fiema) e Câmara
dos Dirigentes Lojistas (CDL), que argumentaram que os estados, pelo legislação federal, podem criar apenas
um feriado e este no Maranhão é o 28 de julho, Dia da Adesão do Maranhão à Independência.

A lei é de autoria do deputado Zé Inácio (PT) e foi sancionada pelo governador Flávio Dino (PCdoB) para entrar
em vigor em 2018. Ano passado, ele chegou a ser cumprido, mas com a decisão do TJ, este ano não será, porém
no acordo coletivo foi levado em conta a sua existência, pois a lei ainda estava em vigor.

Desta forma, as empresas que forem funcionar nesta quarta-feira terão de pagar aos empregados escalados
para trabalhar hora extra dobra, R$ 50 de gratificação ao final do expediente e recolher R$ 5,00, por
empregado, em favor do Sindicato dos Comerciários.

Eis a íntegra da nota da Fecomércio:

A FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DO MARANHÃO
(FECOMÉRCIO-MA) informa que o julgamento, pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ/MA), da ADI nº.
0808708-26.2018.8.10.0000, decidiu pela inconstitucionalidade da Lei Estadual nº. 10.747/2017. Com isso, o
TJ/MA extinguiu o feriado de 20 de novembro no Maranhão.

Apesar disso, a Fecomércio-MA orienta às empresas que observem as regras estipuladas nas respectivas
Convenções Coletivas para o funcionamento no próximo dia 20 de novembro, uma vez que as condições
negociadas nas Convenções ou Acordos Coletivos tem sobreposição à Lei.

Nesse sentido, cabe ressaltar que para os setores abrangidos pela Convenção Coletiva firmada pela
Fecomércio-MA e o Sindicomerciários de São Luís, incluindo o 1º Termo Aditivo, o funcionamento do comércio
na capital, excepcionalmente no ano de 2019, terá condições especiais de remuneração neste dia 20 de
novembro, apesar da revogação do feriado.

Desse modo, para que sejam evitados futuros questionamentos judiciais, as empresas que decidirem pelo
funcionamento deverão promover o pagamento dos valores das horas trabalhadas com adicional de 100%, além
de uma gratificação de R$ 60,00 (sessenta reais) por empregado convocado para o trabalho nesse dia.



São Luís-MA, 18 de novembro de 2019.
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Estabelecimento comercial que funcionar nesta quarta-feira terá
que pagar hora extra aos funcionários

 

Apesar de o feriado ter sido julgado inconstitucional, empresas vão cumprir exigências como se lei estivesse em
vigor.

No feriado desta quarta-feira (20), Dia da Consciência Negra, os estabelecimentos comerciais que forem abrir
suas portas terão de cumprir todos os itens do acordo coletivo de trabalho firmado entre patrões e empregados,
é o que informa a Federação do Comércio do Maranhão (Fecomércio).

As empresas que forem funcionar nesta quarta-feira terão de pagar aos empregados escalados para trabalhar
hora extra, R$60 de gratificação ao final do expediente e recolher R$5,00, por empregado, em favor do
Sindicato dos Comerciários.

Confira na íntegra a nota da Fecomércio:

"A FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS, SERVIÇOS E TURISMO DO ESTADO DO MARANHÃO
(FECOMÉRCIO-MA) informa que o julgamento, pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ/MA), da ADI nº.
0808708-26.2018.8.10.0000, decidiu pela inconstitucionalidade da Lei Estadual nº. 10.747/2017. Com isso, o
TJ/MA extinguiu o feriado de 20 de novembro no Maranhão.

Apesar disso, a Fecomércio-MA orienta às empresas que observem as regras estipuladas nas respectivas
Convenções Coletivas para o funcionamento no próximo dia 20 de novembro, uma vez que as condições
negociadas nas Convenções ou Acordos Coletivos tem sobreposição à Lei.

Nesse sentido, cabe ressaltar que para os setores abrangidos pela Convenção Coletiva firmada pela
Fecomércio-MA e o Sindicomerciários de São Luís, incluindo o 1º Termo Aditivo, o funcionamento do comércio
na capital, excepcionalmente no ano de 2019, terá condições especiais de remuneração neste dia 20 de
novembro, apesar da revogação do feriado.

Desse modo, para que sejam evitados futuros questionamentos judiciais, as empresas que decidirem pelo
funcionamento deverão promover o pagamento dos valores das horas trabalhadas com adicional de 100%, além
de uma gratificação de R$ 60,00 (sessenta reais) por empregado convocado para o trabalho nesse dia.

São Luís-MA, 18 de novembro de 2019."
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Governo suspende feriado do Dia da Consciência Negra no
Maranhão

Secretarias e demais órgãos estaduais vão funcionar normalmente nesta quarta-feira (20) em todo o estado.
Por: PORTA JG*

Após decisão judicial, o governo do Maranhão suspendeu o feriado do Dia da Consciência Negra, que é
comemorado nesta quarta-feira (20) em todo o país. Por conta disso, as secretarias e demais órgãos estaduais
vão funcionar normalmente em todo o estado.

O anúncio sobre o cancelamento do feriado no Maranhão foi esclarecida em nota informada por meio da
Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores (Segep).

No ano de 2019 a data, que coincide com o dia atribuído à morte de Zumbi dos Palmares, ocorrida em 1695 e
que também é dedicado a reflexão sobre a inserção do negro na sociedade brasileira, foi considerada pela
primeira vez um feriado no estado.

Em todo o Brasil, a data nasceu após a sanção da Lei 12.519 pela então presidente da República Dilma Rousseff,
que na ocasião priorizou a data de aniversário de morte, 20 de novembro, do líder negro Zumbi dos Palmares.

Já no Maranhão, o feriado nasceu a partir da Lei 10.747 que foi criada pela Assembleia Legislativa no dia 12 de
dezembro de 2017 e sancionada pelo governador Flávio Dino.

Leia a íntegra da nota:

“O Governo do Maranhão, por meio da Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores
(Segep) esclarece que, em virtude de decisão judicial, suspendeu o feriado de 20 de novembro de 2019, Dia da
Consciência Negra. Portanto, as secretarias e demais órgãos estaduais devem funcionar normalmente”.

Dia da Consciência Negra
O Dia Nacional da Consciência Negra é celebrado no Brasil no dia 20 de novembro e foi oficialmente instituído
em âmbito nacional mediante a lei nº 12.519, de 10 de novembro de 2011, sendo feriado em cerca de mil
cidades em todo o país e nos estados de Alagoas, Amazonas, Amapá, Mato Grosso e Rio de Janeiro através de
decretos estaduais.

Em estados que não aderiram à lei a responsabilidade é de cada Câmara de Vereadores, que decide se haverá o
feriado no município.

O Dia da Consciência Negra ainda suscita questões sobre racismo, discriminação, desigualdade social, inclusão
de negros na sociedade e a cultura afro-brasileira, assim como a promoção de fóruns, debates e outras
atividades que valorizam a cultura africana.



*Com informações G1 
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PRECATÓRIOS |Listas atualizadas de credores de precatórios do
Maranhão e de seus municípios disponíveis para consulta

A Coordenadoria de Precatórios do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) publicou, nos últimos dias 13 e 14
de novembro, as listagens de credores de precatórios devidos pelo Estado do Maranhão, pelo INSS e pelos
municípios que estão sob sua jurisdição.
Regime Especial do Estado do Maranhão – Foi disponibilizada uma lista geral com 10.135 credores que
esperam receber valores referentes aos orçamentos de 2014 a 2020, incluindo 171 prioritários de precatórios
de natureza alimentar; uma lista da Administração Indireta com 32 credores de precatórios de autarquias como
DETRAN, UEMA, ITERMA e FUNAC, incluindo 01 prioritário de precatório de natureza alimentar; e, uma lista
com os 244 pagamentos realizados desde a última atualização (09/2019). As listas estão disponíveis para
consulta na área de Precatórios do Portal do Poder Judiciário – Regime Especial – Estado.
Regime Especial dos Municípios - São ao todo 77 municípios maranhenses submetidos ao Regime Especial.
Foram disponibilizadas listas por ente público devedor totalizando 739 credores, incluindo 04 credores
prioritários de precatórios de natureza alimentar. As listas estão disponíveis para consulta na área de
Precatórios do Portal do Poder Judiciário – Regime Especial.
Regime Especial do Município de São Luís - Foi disponibilizada uma lista geral com 169 credores, incluindo 03
credores prioritários de precatórios de natureza alimentar, e uma lista da Administração Indireta com 07
credores de precatórios de autarquias municipais.
Regime Geral - 44 municípios, o Sistema Autônomo de Água e Esgoto de Turiaçu e o Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS estão submetidos ao Regime Geral. Foram disponibilizadas listas por ente devedor
totalizando 377 credores, incluindo 03 credores prioritários de precatórios de natureza alimentar. Foram, ainda,
publicadas listas relativas ao INSS contendo 23 credores, incluindo 03 credores prioritários de precatórios de
natureza alimentar. As listas foram disponibilizadas na área de Precatórios do Portal do Poder Judiciário –
Regime Geral.
“A Coordenadoria de Precatórios trabalhará em regime de mutirão nas próximas semanas para assegurar o
pagamento, ainda no exercício de 2019, de todos os credores superpreferenciais (preferências por doença, por
idade ou deficiência) cujas prioridades já foram deferidas e publicadas.”, afirma o juiz auxiliar da Presidência,
gestor de Precatórios e secretário-geral da Câmara Nacional de Gestores de Precatórios, André Bogéa.


